
 

 

EMENTA: DIREITO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POLICIAL MILITAR.
PUBLICAÇÃO DE NOTA CALUNIOSA EM PROCESSO
ADMINISTRATIVO PELO COMANDANTE GERAL. PUBLICAÇÃO EM
BOLETIM INSITUCIONAL PROCEDÊNCIA. INSURREIÇÃO.
PUBLICAÇÃO DE AFIRMAÇÃO INVERÍDICA. CONDUTA ILÍCITA
PRATICADA. DEVER DE INDENIZAR. PEDIDO DE MINORAÇÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR
ARBITRADO DENTRO DOS CRITÉRIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO
DO APELO.  - A responsabilidade das pessoas de direito público, em regra,
independe da prova do elemento subjetivo (dolo ou culpa), bastando a simples
comprovação do fato administrativo (conduta comissiva ou omissiva), do dano
suportado pela vítima e da relação de causalidade entre o fato e o dano (nexo
causal). - O conjunto probatório indica que o Comandante da Polícia Militar do
Estado da Paraíba fez constar no boletim interno da instituição afirmação
inverídica, havendo a descrição de uma situação específica caracterizadora de
calúnia. - Restando comprovada a conduta ilícita por parte do apelante, bem
como demonstrado o seu nexo de causalidade com o nítido prejuízo de cunho
moral sofrido pelo apelado, existente o dano moral e, consequentemente, o dever
de indenizar, pois a situação a qual foi submetido o apelado, efetivamente,
ultrapassa a seara do mero aborrecimento, configurando verdadeira lesão à
personalidade, passível, pois, de reparação.  - Na fixação do valor da
compensação pelo abalo moral, devem ser observados os princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade. Assim, deve o valor ser   mantido, o qual
está dentro dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade do dano sofrido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima identificados.

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao Apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pelo Estado da Paraíba hostilizando a sentença proferida pelo
Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, proferida nos autos da Ação de
Indenização por Danos Morais, ajuizada por Alanjones Alves Dantas, ora apelado.

Em seu pedido inicial, o promovente relatou ser policial militar, tendo prestado depoimento na
condição de testemunha no Processo Administrativo instaurado em desfavor de Clodeildo da Silva
Moreira, publicado no Boletim PM nº. 0148, em 10/08/2015.

Alegou que, na referido processo, o Comandante Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba se
valeu de informações inverídicas e difamadoras da sua honra e conduta, ao publicar no referido boletim
que o envolvimento do autor em grupo de extermínio e que o autor estaria mantido preso no presídio de
Pesquira-PE.  

Num. 7945877 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE - 02/10/2020 12:25:02
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20100212250181800000007918331
Número do documento: 20100212250181800000007918331



Asseverou ter passado por situação humilhante e vexatória, violando a sua honra e seu renome
profissional, pelo qual entedeu fazer jus a uma indenização por danos morais sofridos.

Na sentença (ID nº. 5329686), o magistrado a quo julgou procedente o pedido, para condenar o
Estado da Paraíba ao pagamento da quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a título de danos
morais, corrigidos monetariamente a partir do ajuizamento da ação e com juros de mora a partir da dato
da fato.

Condenou, ainda, ao pagamento dos honorários advocatícios sucumbenciais fixados em 15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação. 

Insatisfeito, em suas razões recursais (ID nº. 5329690), o apelante alegou inexistir nexo causal
entre os supostos danos suportados pela parte autora e a conduta do Estado da Paraíba.

Asseverou ser indispensável a comprovação da culpa, na hipótese de conduta estatal omissiva,
defendendo a ausência de dano moral a ser indenizado.

Pleiteou, em caso de manutenção da sentença, pela minoração do valor fixado a título de danos
morais, para patamar condizente com o princípioa da razoabilidade e proporcionalidade.

Por fim, pugnou pelo provimento do recurso, para que seja reformada a sentença em sua
totalidade.

Contrarrazões ofertadas pelo apelado, pugnando pelo desprovimento do recurso (ID nº.
5329693).

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (ID nº. 6351932), opinando pelo prosseguimento do
recurso, sem intervenção no mérito, em virtude da ausência de interesse a justificar sua atuação.

É o relatório.

V O T O

Ao compulsar os autos, verificada a presença dos pressupostos exigidos para a admissibilidade
recursal, conheço do presente recurso. 

O cerne da questão consiste em averiguar a responsabilidade do ente público estadual pelos danos
causados ao apelado, em decorrência da alegada calúnia cometida pelo Comandante Geral da Polícia
Militar do Estado da Paraíba, ao publicar no boletim insitucional da Polícia Militar, que o autor tinha
envolvimento em grupo de extermínio e que estaria mantido preso no presídio de Pesquira-PE.

Em se tratando de Administração Pública, a responsabilidade civil é objetiva, pois o disposto no
art. 37, § 6º, da Constituição Federal, estabelece o seguinte:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte: 

(…)

§ 6º – As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
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assegurado o direito de regresso contra o responsável nos
casos de dolo ou culpa. 

Desse modo, a responsabilidade das pessoas de direito público, em regra, independe da prova do
elemento subjetivo (dolo ou culpa), bastando a simples comprovação do fato administrativo (conduta
comissiva ou omissiva), do dano suportado pela vítima e da relação de causalidade entre o fato e o dano
(nexo causal).

No caso em disceptação, o conjunto probatório indica que o Comandante da Polícia Militar do
Estado da Paraíba fez constar no boletim interno da instituição, que o autor foi preso em flagrante delito
devido ao seu envolvimento em grupo de extermínio, afirmação esta que não se mostrou verídica.

Como bem salientado pelo magistrado de orgiem na sentença, “os termos usados no relatório em
face do autor, para desqualificar sua condição de testemunha, tem o condão de causar sérios transtornos
ao autor, fato que, por si só, pode caracterizar uma situação causadora do dano alegado, pois há a
descrição de uma situação específica caracterizadora de calúnia e difamação, acusação sabidamente
inverídica, que tem a capacidade de macular sua honra, pois não se trata apenas de uso de termos
inadequados, ou dever de sopesar o depoimento do autor como testemunha, mas algo que denota uma
absurdeza e fora do contexto da fundamentação do ato a se caracterizar como fato capaz de causar dano
extrapatrimonial, o que ainda persiste em razão da falta de retratação ou retificação.” 

Portanto, restando comprovada a conduta ilícita por parte do apelante, bem como demonstrado o
seu nexo de causalidade com o nítido prejuízo de cunho moral sofrido pelo apelado, existente o dano
moral e, consequentemente, o dever de indenizar, pois a situação a qual foi submetido o apelado,
efetivamente, ultrapassa a seara do mero aborrecimento, configurando verdadeira lesão à personalidade,
passível, pois, de reparação.

Com relação a fixação do quantum indenizatório, frise-se, inicialmente, que o valor fixado a
título de indenização por Dano Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e punição do
ofensor, para que não volte a reincidir.

Na hipótese dos autos, trata-se de indenização por danos morais fixados em R$ 50.000,00
( c i n q u e n t a  m i l  r e a i s ) .
Diante da valoração das provas, entendo que o quantum fixado é compatível com os parâmetros
estabelecidos pela doutrina e jurisprudência para a fixação da indenização por dano moral.  

Em atenção às peculiaridades do caso concreto, deve o magistrado, na fixação do valor da
compensação pelo abalo moral, observar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Além
disso, deve se atentar para o seu fim pedagógico de desestimular conduta semelhante, assegurar certo
alento ao ofendido que minimize as agruras suportadas, mas de acordo com a capacidade econômica de
quem deve, de modo a não causar sua ruína, e nem patrocinar o enriquecimento sem causa.

No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que:

“A indenização deve ser fixada em termos razoáveis, não se
justificando que a reparação enseje enriquecimento indevido,
com manifestos abusos e exageros, devendo o arbitramento
operar-se com moderação, proporcionalmente ao grau de
culpa, ao porte financeiro das partes, orientando-se o julgador
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
valendo-se de sua experiência e bom senso, atento à realidade
da vida e às peculiaridades de cada caso.” (REsp 305566/DF;
RECURSO ESPECIAL 2001/0022237-4. Rel. Min. Sálvio de
Figueiredo Teixeira. Quarta turma. DJ 13.08.2001)
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Assim, deve o valor ser mantido em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o qual está dentro dos
critérios de razoabilidade e proporcionalidade do dano sofrido.

Diante do exposto, , mantendo-se incólume a sentença.NEGO PROVIMENTO AO APELO

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (Presidente).
Participaram do julgamento, ainda, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Marcos Cavalcanti de
Albuquerque – Relator e o Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente, ainda, ao julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor Marcus Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de sessões da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, em João Pessoa, com início às 14:00h do dia 08 de setembro de 2020 e término às 13:59m do dia
15 de setembro de 2020.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R E L A T O R
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